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DIREITO TRIBUTÁRIO

578

§ 1º-A. Os efeitos do impedimento previsto no § 1º ocorrerão 
no ano-calendário subsequente se o excesso verificado não for su-
perior a 20% (vinte por cento) dos limites referidos.

§ 2o O disposto no § 1o deste artigo não se aplica na hipótese 
de o Estado ou de o Distrito Federal adotarem, compulsoriamente 
ou por opção, a aplicação de faixa de receita bruta superior à que 
vinha sendo utilizada no ano-calendário em que ocorreu o excesso 
da receita bruta.

§ 3o Na hipótese em que o recolhimento do ICMS ou do ISS 
não esteja sendo efetuado por meio do Simples Nacional por força 
do disposto neste artigo e no art. 19 desta Lei Complementar, as 
faixas de receita do Simples Nacional superiores àquela que tenha 
sido objeto de opção pelos Estados ou pelo Distrito Federal sofre-
rão, para efeito de recolhimento do Simples Nacional, redução da 
alíquota efetiva desses impostos, apurada de acordo com os Anexos 
I a V desta Lei Complementar, conforme o caso.  (Redação dada pela 
Lei Complementar nº 155, de 2016)  Produção de efeito

§ 4o O Comitê Gestor regulamentará o disposto neste artigo e 
no art. 19 desta Lei Complementar.

SEÇÃO IV
DO RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS DEVIDOS

Art. 21. Os tributos devidos, apurados na forma dos arts. 18 a 20 
desta Lei Complementar, deverão ser pagos:

I - por meio de documento único de arrecadação, instituído pelo 
Comitê Gestor;

II - (REVOGADO)
III - enquanto não regulamentado pelo Comitê Gestor, até o úl-

timo dia útil da primeira quinzena do mês subsequente àquele a 
que se referir;

IV - em banco integrante da rede arrecadadora do Simples Na-
cional, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor.

§ 1o Na hipótese de a microempresa ou a empresa de pequeno 
porte possuir filiais, o recolhimento dos tributos do Simples Nacio-
nal dar-se-á por intermédio da matriz.

§ 2o Poderá ser adotado sistema simplificado de arrecadação 
do Simples Nacional, inclusive sem utilização da rede bancária, me-
diante requerimento do Estado, Distrito Federal ou Município ao 
Comitê Gestor.

§ 3o O valor não pago até a data do vencimento sujeitar-se-á 
à incidência de encargos legais na forma prevista na legislação do 
imposto sobre a renda.

§ 4º A retenção na fonte de ISS das microempresas ou das em-
presas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional somente 
será permitida se observado o disposto no art. 3o da Lei Comple-
mentar no 116, de 31 de julho de 2003, e deverá observar as se-
guintes normas: 

I - a alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informa-
da no documento fiscal e corresponderá à alíquota efetiva de ISS a 
que a microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita 
no mês anterior ao da prestação; (Redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 155, de 2016)  Produção de efeito

II - na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no 
mês de início de atividades da microempresa ou da empresa de pe-
queno porte, deverá ser aplicada pelo tomador a alíquota efetiva de 
2% (dois por cento);  (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, 
de 2016)  Produção de efeito

III – na hipótese do inciso II deste parágrafo, constatando-se que 
houve diferença entre a alíquota utilizada e a efetivamente apurada, 
caberá à microempresa ou empresa de pequeno porte prestadora 
dos serviços efetuar o recolhimento dessa diferença no mês sub-
sequente ao do início de atividade em guia própria do Município; 

IV – na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno 
porte estar sujeita à tributação do ISS no Simples Nacional por va-
lores fixos mensais, não caberá a retenção a que se refere o caput 
deste parágrafo; 

V - na hipótese de a microempresa ou a empresa de pequeno 
porte não informar a alíquota de que tratam os incisos I e II deste 
parágrafo no documento fiscal, aplicar-se-á a alíquota efetiva de 5% 
(cinco por cento); (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 
2016)  Produção de efeito

VI – não será eximida a responsabilidade do prestador de ser-
viços quando a alíquota do ISS informada no documento fiscal for 
inferior à devida, hipótese em que o recolhimento dessa diferença 
será realizado em guia própria do Município; 

VII – o valor retido, devidamente recolhido, será definitivo, não 
sendo objeto de partilha com os municípios, e sobre a receita de 
prestação de serviços que sofreu a retenção não haverá incidência 
de ISS a ser recolhido no Simples Nacional. 

§ 4o-A. Na hipótese de que tratam os incisos I e II do § 4o, a 
falsidade na prestação dessas informações sujeitará o responsá-
vel, o titular, os sócios ou os administradores da microempresa e 
da empresa de pequeno porte, juntamente com as demais pessoas 
que para ela concorrerem, às penalidades previstas na legislação 
criminal e tributária.

§ 5o O CGSN regulará a compensação e a restituição dos valo-
res do Simples Nacional recolhidos indevidamente ou em montante 
superior ao devido. 

§ 6o O valor a ser restituído ou compensado será acrescido de 
juros obtidos pela aplicação da taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada 
mensalmente, a partir do mês subsequente ao do pagamento inde-
vido ou a maior que o devido até o mês anterior ao da compensa-
ção ou restituição, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em 
que estiver sendo efetuada. 

§ 7o Os valores compensados indevidamente serão exigidos 
com os acréscimos moratórios de que trata o art. 35. 

§ 8o Na hipótese de compensação indevida, quando se com-
prove falsidade de declaração apresentada pelo sujeito passivo, o 
contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual 
previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo 
o valor total do débito indevidamente compensado. 

§ 9o É vedado o aproveitamento de créditos não apurados no 
Simples Nacional, inclusive de natureza não tributária, para extin-
ção de débitos do Simples Nacional. 

§ 10. Os créditos apurados no Simples Nacional não poderão 
ser utilizados para extinção de outros débitos para com as Fazendas 
Públicas, salvo por ocasião da compensação de ofício oriunda de 
deferimento em processo de restituição ou após a exclusão da em-
presa do Simples Nacional. 

§ 11. No Simples Nacional, é permitida a compensação tão so-
mente de créditos para extinção de débitos para com o mesmo ente 
federado e relativos ao mesmo tributo. 

§ 12. Na restituição e compensação no Simples Nacional serão 
observados os prazos de decadência e prescrição previstos na Lei 
no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).



DIREITO TRIBUTÁRIO

580

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte estiver sujeita 
à tributação do ICMS no Simples Nacional por valores fixos mensais;

II - a microempresa ou a empresa de pequeno porte não infor-
mar a alíquota de que trata o § 2º deste artigo no documento fiscal;

III - houver isenção estabelecida pelo Estado ou Distrito Federal 
que abranja a faixa de receita bruta a que a microempresa ou a em-
presa de pequeno porte estiver sujeita no mês da operação.

 IV - o remetente da operação ou prestação considerar, por op-
ção, que a alíquota determinada na forma do caput e dos §§ 1o e 
2o do art. 18 desta Lei Complementar deverá incidir sobre a receita 
recebida no mês.

§ 5º Mediante deliberação exclusiva e unilateral dos Estados 
e do Distrito Federal, poderá ser concedido às pessoas jurídicas e 
àquelas a elas equiparadas pela legislação tributária não optantes 
pelo Simples Nacional crédito correspondente ao ICMS incidente 
sobre os insumos utilizados nas mercadorias adquiridas de indústria 
optante pelo Simples Nacional, sendo vedado o estabelecimento de 
diferenciação no valor do crédito em razão da procedência dessas 
mercadorias.

§ 6º O Comitê Gestor do Simples Nacional disciplinará o dispos-
to neste artigo.

Art. 24. As microempresas e as empresas de pequeno porte op-
tantes pelo Simples Nacional não poderão utilizar ou destinar qual-
quer valor a título de incentivo fiscal.

§ 1o Não serão consideradas quaisquer alterações em bases 
de cálculo, alíquotas e percentuais ou outros fatores que alterem 
o valor de imposto ou contribuição apurado na forma do Simples 
Nacional, estabelecidas pela União, Estado, Distrito Federal ou Mu-
nicípio, exceto as previstas ou autorizadas nesta Lei Complementar.  
(Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016)  Produção 
de efeito

§ 2° (VETADO).  (Incluído pela Lei Complementar nº 155, de 
2016)  Produção de efeito

SEÇÃO VII
DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS ACESSÓRIAS

Art. 25. A microempresa ou empresa de pequeno porte optante 
pelo Simples Nacional deverá apresentar anualmente à Secretaria 
da Receita Federal do Brasil declaração única e simplificada de in-
formações socioeconômicas e fiscais, que deverá ser disponibiliza-
da aos órgãos de fiscalização tributária e previdenciária, observados 
prazo e modelo aprovados pelo CGSN e observado o disposto no § 
15-A do art. 18.

§ 1o A declaração de que trata o caput deste artigo constitui 
confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência 
dos tributos e contribuições que não tenham sido recolhidos resul-
tantes das informações nela prestadas.

§ 2o A situação de inatividade deverá ser informada na declara-
ção de que trata o caput deste artigo, na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor.

§ 3o Para efeito do disposto no § 2o deste artigo, considera-se 
em situação de inatividade a microempresa ou a empresa de pe-
queno porte que não apresente mutação patrimonial e atividade 
operacional durante todo o ano-calendário.

§ 4o A declaração de que trata o caput deste artigo, relativa ao 
MEI definido no art. 18-A desta Lei Complementar, conterá, para 
efeito do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 63, de 11 de 

janeiro de 1990, tão-somente as informações relativas à receita 
bruta total sujeita ao ICMS, sendo vedada a instituição de declara-
ções adicionais em decorrência da referida Lei Complementar.

§ 5o A declaração de que trata o caput, a partir das informações 
relativas ao ano-calendário de 2012, poderá ser prestada por meio 
da declaração de que trata o § 15-A do art. 18 desta Lei Comple-
mentar, na periodicidade e prazos definidos pelo CGSN.  (Incluído 
pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optan-
tes pelo Simples Nacional ficam obrigadas a:

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de 
acordo com instruções expedidas pelo Comitê Gestor;

II - manter em boa ordem e guarda os documentos que fun-
damentaram a apuração dos impostos e contribuições devidos e o 
cumprimento das obrigações acessórias a que se refere o art. 25 
desta Lei Complementar enquanto não decorrido o prazo decaden-
cial e não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes.

§ 1º O MEI fará a comprovação da receita bruta mediante apre-
sentação do registro de vendas ou de prestação de serviços na 
forma estabelecida pelo CGSN, ficando dispensado da emissão do 
documento fiscal previsto no inciso I do caput, ressalvadas as hipó-
teses de emissão obrigatória previstas pelo referido Comitê.

I - (REVOGADO)
II - (REVOGADO)
III - (REVOGADO)
§ 2o As demais microempresas e as empresas de pequeno por-

te, além do disposto nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão, 
ainda, manter o livro-caixa em que será escriturada sua movimenta-
ção financeira e bancária.

§ 3o A exigência de declaração única a que se refere o caput do 
art. 25 desta Lei Complementar não desobriga a prestação de infor-
mações relativas a terceiros.

§ 4o É vedada a exigência de obrigações tributárias acessórias 
relativas aos tributos apurados na forma do Simples Nacional além 
daquelas estipuladas pelo CGSN e atendidas por meio do Portal do 
Simples Nacional, bem como, o estabelecimento de exigências adi-
cionais e unilaterais pelos entes federativos, exceto os programas 
de cidadania fiscal. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, 
de 2014)

§ 4o-A. A escrituração fiscal digital ou obrigação equivalente 
não poderá ser exigida da microempresa ou empresa de pequeno 
porte optante pelo Simples Nacional, salvo se, cumulativamente, 
houver: (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

I - autorização específica do CGSN, que estabelecerá as condi-
ções para a obrigatoriedade;  (Incluído pela Lei Complementar nº 
147, de 2014)

II - disponibilização por parte da administração tributária estipu-
lante de aplicativo gratuito para uso da empresa optante. (Incluído 
pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

§ 4o-B. A exigência de apresentação de livros fiscais em meio 
eletrônico aplicar-se-á somente na hipótese de substituição da en-
trega em meio convencional, cuja obrigatoriedade tenha sido pré-
via e especificamente estabelecida pelo CGSN. (Incluído pela Lei 
Complementar nº 147, de 2014)

§ 4o-C. Até a implantação de sistema nacional uniforme esta-
belecido pelo CGSN com compartilhamento de informações com 
os entes federados, permanece válida norma publicada por ente 
federado até o primeiro trimestre de 2014 que tenha veiculado exi-
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§ 3o O CGSN regulamentará os procedimentos relativos ao im-
pedimento de recolher o ICMS e o ISS na forma do Simples Nacio-
nal, em face da ultrapassagem dos limites estabelecidos na forma 
dos incisos I ou II do art. 19 e do art. 20.

§ 4o No caso de a microempresa ou a empresa de pequeno por-
te ser excluída do Simples Nacional no mês de janeiro, na hipótese 
do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, os efeitos da 
exclusão dar-se-ão nesse mesmo ano.

§ 5o Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, uma vez 
que o motivo da exclusão deixe de existir, havendo a exclusão re-
troativa de ofício no caso do inciso I do caput do art. 29 desta Lei 
Complementar, o efeito desta dar-se-á a partir do mês seguinte ao 
da ocorrência da situação impeditiva, limitado, porém, ao último 
dia do ano-calendário em que a referida situação deixou de existir.

Art. 32. As microempresas ou as empresas de pequeno porte 
excluídas do Simples Nacional sujeitar-se-ão, a partir do período em 
que se processarem os efeitos da exclusão, às normas de tributação 
aplicáveis às demais pessoas jurídicas.

§ 1° Para efeitos do disposto no caput deste artigo, na hipótese 
da alínea a do inciso III do caput do art. 31 desta Lei Complementar, 
a microempresa ou a empresa de pequeno porte desenquadrada 
ficará sujeita ao pagamento da totalidade ou diferença dos respec-
tivos impostos e contribuições, devidos de conformidade com as 
normas gerais de incidência, acrescidos, tão-somente, de juros de 
mora, quando efetuado antes do início de procedimento de ofício.

§ 2° Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito pas-
sivo poderá optar pelo recolhimento do imposto de renda e da Con-
tribuição Social sobre o Lucro Líquido na forma do lucro presumido, 
lucro real trimestral ou anual.

§ 3º Aplica-se o disposto no caput e no § 1o em relação ao ICMS 
e ao ISS à empresa impedida de recolher esses impostos na forma 
do Simples Nacional, em face da ultrapassagem dos limites a que 
se referem os incisos I e II do caput do art. 19, relativamente ao 
estabelecimento localizado na unidade da federação que os houver 
adotado.

SEÇÃO IX
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 33. A competência para fiscalizar o cumprimento das obri-
gações principais e acessórias relativas ao Simples Nacional e para 
verificar a ocorrência das hipóteses previstas no art. 29 desta Lei 
Complementar é da Secretaria da Receita Federal e das Secretarias 
de Fazenda ou de Finanças do Estado ou do Distrito Federal, segun-
do a localização do estabelecimento, e, tratando-se de prestação de 
serviços incluídos na competência tributária municipal, a compe-
tência será também do respectivo Município.

§ 1o As Secretarias de Fazenda ou Finanças dos Estados poderão 
celebrar convênio com os Municípios de sua jurisdição para atribuir 
a estes a fiscalização a que se refere o caput deste artigo.

§ 1o-A. Dispensa-se o convênio de que trata o § 1o na hipótese 
de ocorrência de prestação de serviços sujeita ao ISS por estabele-
cimento localizado no Município. 

§ 1o-B. A fiscalização de que trata o caput, após iniciada, poderá 
abranger todos os demais estabelecimentos da microempresa ou 
da empresa de pequeno porte, independentemente da atividade 
por eles exercida ou de sua localização, na forma e condições esta-
belecidas pelo CGSN. 

§ 1o-C. As autoridades fiscais de que trata o caput têm compe-
tência para efetuar o lançamento de todos os tributos previstos nos 
incisos I a VIII do art. 13, apurados na forma do Simples Nacional, 
relativamente a todos os estabelecimentos da empresa, indepen-
dentemente do ente federado instituidor. 

§ 1o-D. A competência para autuação por descumprimento de 
obrigação acessória é privativa da administração tributária perante 
a qual a obrigação deveria ter sido cumprida.

§ 2o Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno 
porte exercer alguma das atividades de prestação de serviços pre-
vistas no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar, caberá à Secre-
taria da Receita Federal do Brasil a fiscalização da Contribuição para 
a Seguridade Social, a cargo da empresa, de que trata o art. 22 da 
Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

§ 3o O valor não pago, apurado em procedimento de fiscaliza-
ção, será exigido em lançamento de ofício pela autoridade compe-
tente que realizou a fiscalização.

§ 4o O Comitê Gestor disciplinará o disposto neste artigo.

SEÇÃO X
DA OMISSÃO DE RECEITA

Art. 34. Aplicam-se à microempresa e à empresa de pequeno 
porte optantes pelo Simples Nacional todas as presunções de omis-
são de receita existentes nas legislações de regência dos impostos e 
contribuições incluídos no Simples Nacional.

§ 1o É permitida a prestação de assistência mútua e a permuta 
de informações entre a Fazenda Pública da União e as dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, relativas às microempresas e 
às empresas de pequeno porte, para fins de planejamento ou de 
execução de procedimentos fiscais ou preparatórios.  (Incluído pela 
Lei Complementar nº 155, de 2016)  Produção de efeito

§ 2o (VETADO).  (Incluído pela Lei Complementar nº 155, de 
2016)  Produção de efeito

§ 3o Sem prejuízo de ação fiscal individual, as administrações 
tributárias poderão utilizar procedimento de notificação prévia vi-
sando à autor regularização, na forma e nos prazos a serem regu-
lamentados pelo CGSN, que não constituirá início de procedimento 
fiscal.  (Incluído pela Lei Complementar nº 155, de 2016)  Produção 
de efeito

§ 4o (VETADO). (Incluído pela Lei Complementar nº 155, de 
2016)  Produção de efeito

SEÇÃO XI
DOS ACRÉSCIMOS LEGAIS

Art. 35. Aplicam-se aos impostos e contribuições devidos pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, inscritas no Sim-
ples Nacional, as normas relativas aos juros e multa de mora e de 
ofício previstas para o imposto de renda, inclusive, quando for o 
caso, em relação ao ICMS e ao ISS.

Art. 36. A falta de comunicação, quando obrigatória, da exclu-
são da pessoa jurídica do Simples Nacional, nos prazos determina-
dos no § 1o do art. 30 desta Lei Complementar, sujeitará a pessoa 
jurídica a multa correspondente a 10% (dez por cento) do total dos 
impostos e contribuições devidos de conformidade com o Simples 
Nacional no mês que anteceder o início dos efeitos da exclusão, não 
inferior a R$ 200,00 (duzentos reais), insuscetível de redução.
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Lei Complementar, e a parcela autuada que não seja corresponden-
te aos tributos e contribuições federais será rateada entre Estados e 
Municípios ou Distrito Federal.

§ 3o Na hipótese referida no § 2o deste artigo, o julgamento 
caberá ao Estado ou ao Distrito Federal.

§ 4º A intimação eletrônica dos atos do contencioso administra-
tivo observará o disposto nos §§ 1o-A a 1o-D do art. 16.

§ 5º A impugnação relativa ao indeferimento da opção ou à ex-
clusão poderá ser decidida em órgão diverso do previsto no caput, 
na forma estabelecida pela respectiva administração tributária.

§ 6º Na hipótese prevista no § 5o, o CGSN poderá disciplinar 
procedimentos e prazos, bem como, no processo de exclusão, pre-
ver efeito suspensivo na hipótese de apresentação de impugnação, 
defesa ou recurso.

Art. 40. As consultas relativas ao Simples Nacional serão solucio-
nadas pela Secretaria da Receita Federal, salvo quando se referirem 
a tributos e contribuições de competência estadual ou municipal, 
que serão solucionadas conforme a respectiva competência tribu-
tária, na forma disciplinada pelo Comitê Gestor.

SEÇÃO XIII
DO PROCESSO JUDICIAL

Art. 41. Os processos relativos a impostos e contribuições abran-
gidos pelo Simples Nacional serão ajuizados em face da União, que 
será representada em juízo pela Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional, observado o disposto no § 5º deste artigo.

§ 1o Os Estados, Distrito Federal e Municípios prestarão auxílio 
à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em relação aos tributos 
de sua competência, na forma a ser disciplinada por ato do Comitê 
Gestor.

§ 2º Os créditos tributários oriundos da aplicação desta Lei 
Complementar serão apurados, inscritos em Dívida Ativa da União 
e cobrados judicialmente pela Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional, observado o disposto no inciso V do § 5º deste artigo.

§ 3o Mediante convênio, a Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional poderá delegar aos Estados e Municípios a inscrição em dí-
vida ativa estadual e municipal e a cobrança judicial dos tributos 
estaduais e municipais a que se refere esta Lei Complementar.

§ 4o Aplica-se o disposto neste artigo aos impostos e contribui-
ções que não tenham sido recolhidos resultantes das informações 
prestadas:

I - no sistema eletrônico de cálculo dos valores devidos no Sim-
ples Nacional de que trata o § 15 do art. 18; 

II - na declaração a que se refere o art. 25. 
§ 5º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo:
I - os mandados de segurança nos quais se impugnem atos de 

autoridade coatora pertencente a Estado, Distrito Federal ou Mu-
nicípio;

II - as ações que tratem exclusivamente de tributos de compe-
tência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, as quais 
serão propostas em face desses entes federativos, representados 
em juízo por suas respectivas procuradorias;

III - as ações promovidas na hipótese de celebração do convênio 
de que trata o § 3º deste artigo;

IV - o crédito tributário decorrente de auto de infração lavrado 
exclusivamente em face de descumprimento de obrigação acessó-
ria, observado o disposto no § 1o-D do art. 33;

V - o crédito tributário relativo ao ICMS e ao ISS de que tratam 
as alíneas b e c do inciso V do § 3o do art. 18-A desta Lei Comple-
mentar.  (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

CAPÍTULO V
(REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147, DE 

2014)
DO ACESSO AOS MERCADOS

SEÇÃO I
DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS

Art. 42.Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.  
(Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016)  Produção 
de efeito (Vide Lei nº 14.133, de 2021)

Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por 
ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresen-
tar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016)  
Produção de efeito (Vide Lei nº 14.133, de 2021

da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 
cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável 
por igual período, a critério da administração pública, para regu-
larização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 
débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. (Redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 155, de 2016)  Produção de efeito

§ 2o A não-regularização da documentação, no prazo previsto 
no § 1o deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 
de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os lici-
tantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, ou revogar a licitação.

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desem-
pate, preferência de contratação para as microempresas e empre-
sas de pequeno porte.  (Vide Lei nº 14.133, de 2021

§ 1o Entende-se por empate aquelas situações em que as pro-
postas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta 
mais bem classificada.

§ 2o Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabele-
cido no § 1o deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior 
ao melhor preço.

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complemen-
tar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  (Vide 
Lei nº 14.133, de 2021

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudica-
do em seu favor o objeto licitado;

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa 
de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hi-
pótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito;
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dos recursos alocados às ações referidas no caput deste artigo e 
aqueles efetivamente utilizados, consignando, obrigatoriamente, as 
justificativas do desempenho alcançado no período.

§ 2o As pessoas jurídicas referidas no caput deste artigo terão 
por meta a aplicação de, no mínimo, 20% (vinte por cento) dos re-
cursos destinados à inovação para o desenvolvimento de tal ativida-
de nas microempresas ou nas empresas de pequeno porte.

§ 3o Os órgãos e entidades integrantes da administração públi-
ca federal, estadual e municipal atuantes em pesquisa, desenvolvi-
mento ou capacitação tecnológica terão por meta efetivar suas apli-
cações, no percentual mínimo fixado neste artigo, em programas e 
projetos de apoio às microempresas ou às empresas de pequeno 
porte, transmitindo ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 
no primeiro trimestre de cada ano, informação relativa aos valores 
alocados e a respectiva relação percentual em relação ao total dos 
recursos destinados para esse fim.  (Redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 147, de 2014)

§ 4º Ficam autorizados a reduzir a 0 (zero) as alíquotas dos im-
postos e contribuições a seguir indicados, incidentes na aquisição, 
ou importação, de equipamentos, máquinas, aparelhos, instrumen-
tos, acessórios, sobressalentes e ferramentas que os acompanhem, 
na forma definida em regulamento, quando adquiridos, ou impor-
tados, diretamente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte para incorporação ao seu ativo imobilizado:

I - a União, em relação ao IPI, à Cofins, à Contribuição para o 
PIS/Pasep, à Cofins-Importação e à Contribuição para o PIS/Pasep-
-Importação; e

II - os Estados e o Distrito Federal, em relação ao ICMS.
§ 5º A microempresa ou empresa de pequeno porte, adquirente 

de bens com o benefício previsto no § 4º deste artigo, fica obrigada, 
nas hipóteses previstas em regulamento, a recolher os impostos e 
contribuições que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros e mul-
ta, de mora ou de ofício, contados a partir da data da aquisição, no 
mercado interno, ou do registro da declaração de importação - DI, 
calculados na forma da legislação que rege a cobrança do tributo 
não pago.

§ 6o Para efeito da execução do orçamento previsto neste arti-
go, os órgãos e instituições poderão alocar os recursos destinados 
à criação e ao custeio de ambientes de inovação, incluindo incu-
badoras, parques e centros vocacionais tecnológicos, laboratórios 
metrológicos, de ensaio, de pesquisa ou apoio ao treinamento, bem 
como custeio de bolsas de extensão e remuneração de professores, 
pesquisadores e agentes envolvidos nas atividades de apoio tecno-
lógico complementar.  (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 
2014)

Art. 65-A. Fica criado o Inova Simples, regime especial simplifi-
cado que concede às iniciativas empresariais de caráter incremental 
ou disruptivo que se autodeclarem como empresas de inovação tra-
tamento diferenciado com vistas a estimular sua criação, formaliza-
ção, desenvolvimento e consolidação como agentes indutores de 
avanços tecnológicos e da geração de emprego e renda. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 182, de 2021)Vigência

§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei Complementar nº 182, 
de 2021) Vigência

§ 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei Complementar nº 182, 
de 2021) Vigência

§ 3º O tratamento diferenciado a que se refere o caput deste ar-
tigo consiste na fixação de rito sumário para abertura e fechamento 
de empresas sob o regime do Inova Simples, que se dará de forma 
simplificada e automática, no mesmo ambiente digital do portal da 

Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios (Redesim), em sítio eletrônico oficial do go-
verno federal, por meio da utilização de formulário digital próprio, 
disponível em janela ou ícone intitulado Inova Simples. (Incluído 
pela Lei Complementar nº 167, de 2019)

§ 4º Os titulares de empresa submetida ao regime do Inova Sim-
ples preencherão cadastro básico com as seguintes informações: 
(Incluído pela Lei Complementar nº 167, de 2019)

I - qualificação civil, domicílio e CPF; (Incluído pela Lei Comple-
mentar nº 167, de 2019)

II - descrição do escopo da intenção empresarial inovadora, que 
utilize modelos de negócios inovadores para a geração de produtos 
ou serviços, e definição do nome empresarial, que conterá a expres-
são ‘Inova Simples (I.S.)’; (Redação dada pela Lei Complementar nº 
182, de 2021) Vigência

III - autodeclaração, sob as penas da lei, de que o funcionamen-
to da empresa submetida ao regime do Inova Simples não produzirá 
poluição, barulho e aglomeração de tráfego de veículos, para fins 
de caracterizar baixo grau de risco, nos termos do § 4º do art. 6º 
desta Lei Complementar; (Incluído pela Lei Complementar nº 167, 
de 2019)

IV - definição do local da sede, que poderá ser comercial, resi-
dencial ou de uso misto, sempre que não proibido pela legislação 
municipal ou distrital, admitindo-se a possibilidade de sua instala-
ção em locais onde funcionam parques tecnológicos, instituições 
de ensino, empresas juniores, incubadoras, aceleradoras e espaços 
compartilhados de trabalho na forma de coworking; e (Incluído pela 
Lei Complementar nº 167, de 2019)

V - em caráter facultativo, a existência de apoio ou validação 
de instituto técnico, científico ou acadêmico, público ou privado, 
bem como de incubadoras, aceleradoras e instituições de ensino, 
nos parques tecnológicos e afins. (Incluído pela Lei Complementar 
nº 167, de 2019)

§ 5º Realizado o correto preenchimento das informações, será 
gerado automaticamente número de CNPJ específico, em nome da 
denominação da empresa Inova Simples, em código próprio Inova 
Simples.  (Incluído pela Lei Complementar nº 167, de 2019)

§ 6º A empresa submetida ao regime do Inova Simples cons-
tituída na forma deste artigo deverá abrir, imediatamente, conta 
bancária de pessoa jurídica, para fins de captação e integralização 
de capital, proveniente de aporte próprio de seus titulares ou de 
investidor domiciliado no exterior, de linha de crédito público ou 
privado e de outras fontes previstas em lei. (Incluído pela Lei Com-
plementar nº 167, de 2019)

§ 7º No portal da Redesim, no espaço destinado ao preenchi-
mento de dados do Inova Simples, será disponibilizado ícone que 
direcionará a ambiente virtual do Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI), do qual constarão orientações para o depósito de 
pedido de patente ou de registro de marca. (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 182, de 2021) Vigência

§ 8º O exame dos pedidos de patente ou de registro de marca, 
nos termos deste artigo, que tenham sido depositados por empre-
sas participantes do Inova Simples será realizado em caráter prio-
ritário.  (Redação dada pela Lei Complementar nº 182, de 2021)  
Vigência

§ 9º (Revogado).  (Redação dada pela Lei Complementar nº 182, 
de 2021) Vigência

§ 10. É permitida a comercialização experimental do serviço ou 
produto até o limite fixado para o MEI nesta Lei Complementar. (In-
cluído pela Lei Complementar nº 167, de 2019)
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V - quando o pagamento do título ocorrer com cheque sem a 
devida provisão de fundos, serão automaticamente suspensos pe-
los cartórios de protesto, pelo prazo de 1 (um) ano, todos os bene-
fícios previstos para o devedor neste artigo, independentemente da 
lavratura e registro do respectivo protesto.

Art. 73-A. São vedadas cláusulas contratuais relativas à limita-
ção da emissão ou circulação de títulos de crédito ou direitos cre-
ditórios originados de operações de compra e venda de produtos e 
serviços por microempresas e empresas de pequeno porte. (Incluí-
do pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

CAPÍTULO XII
DO ACESSO À JUSTIÇA

SEÇÃO I
DO ACESSO AOS JUIZADOS ESPECIAIS

Art. 74. Aplica-se às microempresas e às empresas de pequeno 
porte de que trata esta Lei Complementar o disposto no § 1º do 
art. 8º da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, e no inciso I do 
caput do art. 6º da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, as quais, 
assim como as pessoas físicas capazes, passam a ser admitidas 
como proponentes de ação perante o Juizado Especial, excluídos os 
cessionários de direito de pessoas jurídicas.

Art. 74-A. O Poder Judiciário, especialmente por meio do Con-
selho Nacional de Justiça - CNJ, e o Ministério da Justiça implemen-
tarão medidas para disseminar o tratamento diferenciado e favo-
recido às microempresas e empresas de pequeno porte em suas 
respectivas áreas de competência.  (Incluído pela Lei Complemen-
tar nº 147, de 2014)

SEÇÃO II
DA CONCILIAÇÃO PRÉVIA, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

Art. 75. As microempresas e empresas de pequeno porte de-
verão ser estimuladas a utilizar os institutos de conciliação prévia, 
mediação e arbitragem para solução dos seus conflitos.

§ 1o Serão reconhecidos de pleno direito os acordos celebrados 
no âmbito das comissões de conciliação prévia.

§ 2o O estímulo a que se refere o caput deste artigo compre-
enderá campanhas de divulgação, serviços de esclarecimento e 
tratamento diferenciado, simplificado e favorecido no tocante aos 
custos administrativos e honorários cobrados.

SEÇÃO III
DAS PARCERIAS

Art. 75-A. Para fazer face às demandas originárias do estímulo 
previsto nos arts. 74 e 75 desta Lei Complementar, entidades pri-
vadas, públicas, inclusive o Poder Judiciário, poderão firmar parce-
rias entre si, objetivando a instalação ou utilização de ambientes 
propícios para a realização dos procedimentos inerentes a busca da 
solução de conflitos.

Art. 75-B. (VETADO). (Incluído pela Lei Complementar nº 155, 
de 2016)  Produção de efeito

CAPÍTULO XIII
DO APOIO E DA REPRESENTAÇÃO

Art. 76. Para o cumprimento do disposto nesta Lei Complemen-
tar, bem como para desenvolver e acompanhar políticas públicas 
voltadas às microempresas e empresas de pequeno porte, o poder 
público, em consonância com o Fórum Permanente das Microem-
presas e Empresas de Pequeno Porte, sob a coordenação da Se-
cretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República, 
deverá incentivar e apoiar a criação de fóruns com participação dos 
órgãos públicos competentes e das entidades vinculadas ao setor.  
(Redação dada pela Lei nº 12.792, de 2013)

Parágrafo único. A Secretaria da Micro e Pequena Empresa da 
Presidência da República coordenará com as entidades represen-
tativas das microempresas e empresas de pequeno porte a imple-
mentação dos fóruns regionais nas unidades da federação.  (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.792, de 2013)

Art. 76-A. As instituições de representação e apoio empresarial 
deverão promover programas de sensibilização, de informação, de 
orientação e apoio, de educação fiscal, de regularidade dos contra-
tos de trabalho e de adoção de sistemas informatizados e eletrôni-
cos, como forma de estímulo à formalização de empreendimentos, 
de negócios e empregos, à ampliação da competitividade e à disse-
minação do associativismo entre as microempresas, os microem-
preendedores individuais, as empresas de pequeno porte e equipa-
rados. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

CAPÍTULO XIV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 77. Promulgada esta Lei Complementar, o Comitê Gestor 
expedirá, em 30 (trinta) meses, as instruções que se fizerem neces-
sárias à sua execução.

§ 1o O Ministério do Trabalho e Emprego, a Secretaria da Re-
ceita Federal, a Secretaria da Receita Previdenciária, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios deverão editar, em 1 (um) ano, as 
leis e demais atos necessários para assegurar o pronto e imediato 
tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às mi-
croempresas e às empresas de pequeno porte.

§ 2º A administração direta e indireta federal, estadual e munici-
pal e as entidades paraestatais acordarão, no prazo previsto no § 1º 
deste artigo, as providências necessárias à adaptação dos respecti-
vos atos normativos ao disposto nesta Lei Complementar.

§ 3o (VETADO).
§ 4o O Comitê Gestor regulamentará o disposto no inciso I do § 

6o do art. 13 desta Lei Complementar até 31 de dezembro de 2008. 
§ 5o A partir de 1o de janeiro de 2009, perderão eficácia as 

substituições tributárias que não atenderem à disciplina estabeleci-
da na forma do § 4o deste artigo.

§ 6o O Comitê de que trata o inciso III do caput do art. 2o desta 
Lei Complementar expedirá, até 31 de dezembro de 2009, as instru-
ções que se fizerem necessárias relativas a sua competência.

Art. 78. (REVOGADO)
Art. 79. Será concedido, para ingresso no Simples Nacional, par-

celamento, em até 100 (cem) parcelas mensais e sucessivas, dos 
débitos com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, ou com 
as Fazendas Públicas federal, estadual ou municipal, de responsa-
bilidade da microempresa ou empresa de pequeno porte e de seu 
titular ou sócio, com vencimento até 30 de junho de 2008.
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6a Faixa De 
3.600.000,01 

a 
4.800.000,00

19,00% 378.000,00

PERCENTUAL DE REPARTIÇÃO DOS TRIBUTOS

 Faixas IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ICMS

1a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00%

2a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00%

3a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50%

4a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50%

5a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50%

6a Faixa 13,50% 10,00% 28,27% 6,13% 42,10% -

ANEXO II 
DA LEI COMPLEMENTAR NO 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
(REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 155, DE 2016) PRODUÇÃO DE EFEITO
(VIGÊNCIA: 01/01/2018) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Indústria 

Receita Bruta em 12 Meses 
(em R$)

Receita Bruta em 12 Meses 
(em R$)

Alíquota Valor a Deduzir (em R$)

1a Faixa Até 180.000,00 4,50% -

2a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 7,80% 5.940,00

3a Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 10,00% 13.860,00

4a Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 11,20% 22.500,00

5a Faixa De 1.800.000,01 a 
3.600.000,00

14,70% 85.500,00

6a Faixa De 3.600.000,01 a 
4.800.000,00

30,00% 720.000,00

 

PERCENTUAL DE REPARTIÇÃO DOS TRIBUTOS

 Faixas IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP IPI ICMS

1a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00%

2a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00%

3a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00%

4a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00%

5a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00%

6a Faixa 8,50% 7,50% 20,96% 4,54% 23,50% 35,00% -

ANEXO III 
DA LEI COMPLEMENTAR NO 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

(REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 155, DE 2016) PRODUÇÃO DE EFEITO
(VIGÊNCIA: 01/01/2018) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de locação de bens móveis e de prestação de serviços não relacionados no § 5o-C 
do art. 18 desta Lei Complementar 


